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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO GOMES/MS
Secretaria Municipal de Administração
(LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP/MEI)
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 194/2023
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 182/2023
EDITAL DE PREGAO PRESENCIAL N° 028/2023
O MUNICIPIO DE PEDRO GOMES – MS, por intermédio de seu Pregoeiro Oficial, designado pelo Decreto n° 02, de 06 de janeiro de 2023, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, tipo menor preço “global” e de acordo com as condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 
O credenciamento acontecerá no mesmo endereço da abertura das propostas e terá inicio as 07:30 hrs.
A Abertura da sessão inicial do processo licitatório acontecerá na sala de reuniões da Prefeitura Municipal de Pedro Gomes – MS, à Rua Minas Gerais, 392, no dia 13 de dezembro de 2023 às 08:00 horas, na cidade de Pedro Gomes.
Caso a sessão pública de Pregão não seja finalizada até as 18h00h da data prevista acima, o Pregoeiro marcará para o dia seguinte a continuação da sessão pública a partir das 08h00h, no mesmo endereço.

1. DA REGÊNCIA LEGAL

1.1.Lei Federal nº 8.666/93 e alterações;

1.2.Lei Federal nº 10.520/02;

1.3.Lei Federal n° 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor;

1.4.Lei Complementar nº123/06;

1.5. Lei n° 8.666/93 e alterações;

1.6. Lei Federal n° 10.520/02;

1.7. Lei Complementar n° 123/06;

1.8. Decreto Municipal n° 71/2013;

1.9. Decreto Municipal nº 72/2013;
1.10. Decreto Municipal nº 02/2023;
1.11. Demais disposições contidas neste Edital.
1.12. Demais disposições contidas neste Edital;
1.13. Conforme instituído pelo artigo 47 e 48, III, da Lei Complementar 123/2006, na redação dada pela Lei Complementar 147/2014, regulamentada pelo artigo 8º de Decreto Federal 8.538/2015, ficam reservadas cotas do processo, assegurando a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

1.14. Conceito: Tal benefício tem previsão legal no artigo 48, inciso I da Lei Complementar 123/2006. Esse benefício, que era muito interessante anteriormente, sendo uma grande vantagem para as MPE, foi alterado em agosto/2014, pois antes ele tinha aplicação facultativa, podendo os órgãos públicos conceder o benefício ou não. A partir da Lei Complementar 147/2014, a aplicação do benefício se tornou obrigatória, o que o tornou mais interessante ainda.

1.15. Diz o caput do artigo 48:

1.16. Art. 48.  Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração pública: (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014)

1.17. I – DEVERÁ realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos ITENS de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014)

1.18. Percebemos que o inciso I utiliza o verbo “deverá”, trazendo, com isso, a obrigatoriedade de aplicação do benefício. Não cabe ao Pregoeiro, ao Presidente da Comissão de Licitação, ao Procurador, ao Assessor Jurídico ou até mesmo autoridade superior se o benefício deve ou não ser aplicado. Ele é um dever, uma obrigatoriedade, um ato vinculado que deve ser observado pela Administração Pública.

1.19. Então, se o item não ultrapassou R$ 80.000,00, obrigatoriamente deve ser concedido o benefício, sendo aquele item de disputa exclusiva para Micros e Pequenas Empresas.

1.20. O benefício é trabalhado por ITEM, então se uma licitação possui 10 itens, por exemplo, e todos eles são abaixo de R$ 80.000,00 cada, todo o processo licitatório será para a disputa exclusiva entre Micros ou Pequenas Empresas.
2. DO OBJETO DA LICITAÇÃO

2.1. O OBJETO DA PRESENTE LICITAÇÃO: Aquisição de Peças de Reposição e Contratações de Serviços para Manutenção Corretivas de Veículos Alocados na Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos, conforme solicitações que fazem parte do Processo. (para os veículos GM/S10 2.2 S e ano modelo 2000 e MMC/L200 4x4 GL fabricação 1998 modelo 1999.
2.2. As especificações constantes no Anexo I não poderão ser alteradas, podendo o proponente solicitar esclarecimento à Comissão de Pregão, por e-mail, telefone e no setor de licitação.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar do certame licitatório, empresas comprovadamente do ramo correlacionado ao objeto desta licitação, regularmente cadastrados neste município ou que satisfaçam as condições exigidas no presente edital e seus anexos, parte integrante deste edital.

3.2. Que a documentação exigida para proposta de preços e habilitação seja apresentada no mesmo ato, até a data, hora e local designados neste edital, em envelopes opacos, timbrados ou com o carimbo do CNPJ, lacrados e com os seguintes dizeres:
ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO GOMES-MS

PREGÃO PRESENCIAL Nº 028/2023

DATA DE ABERTURA 13/12/2023 – 08h00min
DADOS COMPLETOS DO PROPONENTE (CNPJ, RAZÃO SOCIAL, ENDEREÇO, TELEFONE, E-MAIL)

ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO GOMES-MS

PREGÃO PRESENCIAL Nº 028/2023

DATA DE ABERTURA 13/12/2023 – 08h00min
DADOS COMPLETOS DO PROPONENTE (CNPJ, RAZÃO SOCIAL, ENDEREÇO, TELEFONE, E-MAIL)

3.3. A ausência ou incorreções dos dizeres citados acima, na parte externa dos envelopes não constituirá motivo para desclassificação do licitante que poderá inserir as informações faltantes e/ou retificá-las.

3.4. Caso, eventualmente, ocorra a abertura do Envelope II – Habilitação antes do Envelope I - Proposta de Preços, será aquele novamente lacrado sem análise de seu conteúdo e rubricado o lacre por todos os presentes.

3.5. Não será permitida a participação de empresas que tenham sócios ou empregados que sejam funcionários da Prefeitura Municipal de Pedro Gomes - MS.

3.6. Não será permitida a participação de empresas em consórcio no presente Pregão, a cessão, transferência e a subcontratação total ou parcial de seu objeto.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. Para fins de credenciamento junto ao Pregoeiro, a Proponente deverá enviar um representante munido de documento que o credencie à participação, respondendo pela representada, devendo, ainda, no ato da entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente.

4.2. O Credenciamento far-se-á mediante a apresentação dos seguintes documentos:

4.2.1. No caso de diretor, sócio ou proprietário da empresa licitante que comparecer no local, deverá comprovar a responsabilidade por meio da apresentação de: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social acompanhado de todas as alterações, se houver devidamente registrado/ou consolidado, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

4.2.2. Tratando-se de procurador deverá apresentar instrumento público ou particular de procuração, com firma reconhecida em cartório, com poderes expressos para formular ofertas e lances de preços, desistir de recurso ou interpô-lo, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame (sugestão de modelo – anexo VII), acompanhado do correspondente documento que comprove os poderes do mandante para a outorga, ou seja, Ato constitutivo, estatuto ou contrato social acompanhado de todas as alterações, se houver, devidamente registrado/ou consolidado.
4.3. Não haverá credenciamento no caso de apresentação de Instrumento público de procuração ou instrumento particular sem poderes específicos para formular ofertas e lances de preços, desistir de recurso ou interpô-lo, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, inclusive se for microempresa (ME) e empresa de pequeno porte (EPP), para ofertar nova proposta, quando for o caso.  

4.4. As microempresas e as empresas de pequeno porte, nos termos do art. 72 da Lei Complementar n( 123/06 e devido à necessidade de identificação pelo Pregoeiro, deverão credenciar-se acrescidas das expressões “ME” ou “EPP” à sua firma ou denominação e apresentar a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI) (modelo anexo III), assinada pelo seu proprietário ou sócios e por profissional habilitado no Conselho Regional de Contabilidade. 

4.4.1. A Declaração supracitada deverá ser apresentada fora dos envelopes (Essa Declaração deverá estar fora dos envelopes “I” e “II”), a qual deverá ser entregue ao Pregoeiro para que a empresa usufrua dos privilégios da Lei nº. 123/06.

4.4.2. O credenciamento do licitante como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) MICROENPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI) somente será procedida pelo Pregoeiro se o interessado comprovar tal situação jurídica através da declaração supracitada.

4.4.3. O descumprimento da lei, sem prejuízo das sanções cabíveis, não acrescendo ao nome credenciado as extensões “ME” ou “EPP”, significa renúncia expressa e consciente, desobrigando o Pregoeiro, dos benefícios da Lei Complementar n( 123/06 aplicáveis ao presente certame;

4.4.4. A responsabilidade pela comprovação de enquadramento como ”ME” e “EPP” “MEI” compete às empresas licitantes, representadas por seu proprietário ou sócios e pelo contador que, inclusive, se sujeitam a todas as conseqüências legais que possam advir de um enquadramento falso ou errôneo.

4.4.5. A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº123, caracteriza o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da sanção prevista no edital.

4.5. Cada credenciado poderá representar apenas uma licitante;

4.6. Caso o proponente não compareça, mas envie toda a documentação necessária dentro do prazo estipulado, participará do Pregão com a primeira proposta apresentada quando do início dos trabalhos, devendo estar ciente que estará renunciando a fase de lance, de negociação e a interposição de recursos.

4.7. A não apresentação do documento de credenciamento não inabilitará a licitante, mas impedirá o representante de manifestar-se e responder pela mesma.

5. DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DO PREGÃO

5.1. Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das licitantes proponentes, o Pregoeiro declarará aberta à sessão, oportunidade em que não mais aceitará novos proponentes, dando início ao recebimento das DECLARAÇÕES CONFORME MODELOS DOS ANEXOS:
Anexo II: Declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação;

Anexo III: Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, Microempreendedor Individual, quando for o caso.

(Essas Declarações deverão estar fora dos envelopes “I” e “II” ). 

5.2. Objetivando-se a celeridade do processo, o valor mínimo de um lance para o outro poderá ser acordado antes do inicio dos lances entre as licitantes e o Pregoeiro;

5.3. Após o Pregoeiro declarar encerrado o prazo para entrega dos envelopes, nenhum outro poderá ser recebido;

5.4. Conceder-se-á vistas e rubricas, pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos representantes das licitantes, em todas as propostas, nos documentos de habilitação do vencedor e nos envelopes de habilitação remanescentes;

5.5. O Pregoeiro providenciará a devolução dos envelopes “documentos de habilitação” dos licitantes remanescentes, à exceção dos relativos aos 2º e 3º classificados na ordem crescente, que ficarão retidos até assinatura do Contrato pelo licitante vencedor;

5.6. No caso da sessão do pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas todas as fases, os envelopes, devidamente rubricados no fechamento, ficarão sob a guarda do Pregoeiro e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos participantes, na sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos.

5.7. A participação na licitação importa total e restrita submissão dos proponentes às condições deste Edital.

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE “I”)
6.1. O licitante deverá apresentar a proposta através do formulário denominado “ANEXO I – PROPOSTA DETALHE”, no envelope “I”, em uma via, sem emendas ou rasuras, letras legível ou impressa por processo eletrônico, devidamente datada e assinada pelo representante legal, contendo ainda obrigatoriamente todos os itens do anexo I:

a) Nome, endereço completo com o nº do CNPJ ou carimbo padronizado, telefone atualizados e-mail, para facilitar possíveis contatos e indicação do banco, agência e número da conta bancária;

b) Número do Pregão e assinatura do representante legal da empresa;

c) Preço unitário e total, por item, sem rasura, em moeda corrente nacional (nos preços deverão estar incluídos além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação).

d) Prazo de validade das propostas, que não poderão ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data da entrega da mesma. No caso de prazo de validade ser omitido na proposta, o Pregoeiro considerará que o mesmo será de 60 (sessenta) dias. 

6.2. Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista, por item, neste Edital.

6.3. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento ou estar com a descrição dos itens em desacordo com a forma solicitada, conforme ANEXO I do edital.
6.4. Na divergência entre o preço unitário e total, prevalecerá o unitário.

7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

7.1. O Pregoeiro procederá à abertura do Envelope I, contendo as Propostas de Preços, estas serão analisadas verificando o atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos (EXAME DE CONFORMIDADE), sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo. 

7.2. O Pregoeiro classificará o autor da proposta de “MENOR PREÇO GLOBAL”, e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos ou superiores em até 10% (dez por cento), para participarem dos lances verbais;
7.3. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas nas condições do item acima, o pregoeiro classificará todas as propostas, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas;

7.4. Aos licitantes classificados será dada oportunidade para disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço.

7.5. O licitante que desistir de apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, será excluído da etapa de lances verbais, mantendo-se o último preço apresentado pelo mesmo, para efeito de ordenação das propostas.

7.6. Caso não se realize lances verbais, serão verificados a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.
7.7. No certame será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP, Microempreendedor Individual (MEI).

7.7.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada;

7.7.2. Para efeito do disposto no subitem 7.7.1, ocorrendo empate, proceder-se-á da seguinte forma:

7.7.2.1. A microempresa ou empresa pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicada em seu favor o objeto licitado;

7.7.2.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do item 7.7.2.1, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 7.7.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

7.7.2.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.7.1., será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.7.2.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 7.7.2, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

7.7.2.5. Os dispositivos estabelecidos no subitem 7.7.2 e complementos somente se aplicarão quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte e ou MEI.

7.7.2.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte, melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances e solicitação do Pregoeiro, sob pena de preclusão.

7.8. Quando houver discrepância:

7.8.1. Entre os valores unitários e os totais resultantes de erros de multiplicação e quantidades por valores unitários prevalecerão os valores unitários e o valor total corrigidos;

7.8.2. Entre os valores dos subtotais e os totais, resultantes de erros de adição prevalecerão os valores dos subtotais corrigindo o valor total;

7.8.3. Dos dados ofertados nas propostas e nos anexos, prevalecerá os da proposta exceto nos casos em que os anexos forem mais vantajosos para a Administração Pública;

7.9. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando a aceitabilidade e procedendo à habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto definido neste Edital e seus Anexos.

7.9.1. O Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante para que seja obtido preço melhor.

7.9.2. Será de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. Contudo, se a licitante for classificada na sessão do Pregão para ofertar lances verbais, poderá fazê-lo na forma e oportunidade previstas neste Edital;

7.9.3. A licitante vencedora, após a etapa de lances, deverá assinar a ata constando o valor final negociado.

7.10. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo Pregoeiro e o(s) licitante(s) presente(s).

7.11. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos.

8. DA HABILITAÇÃO (ENVELOPE “II”)

8.1. É condição básica para a fase de habilitação, que o licitante apresente, em um envelope, os documentos abaixo relacionados, com prazo vigente, em uma via ou, se preferir, cópias acompanhadas do original que poderão ser autenticadas pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio ou por servidor do Departamento Municipal de Licitações.

8.2. Documentos Relativos à Habilitação Jurídica:
8.2.1. Registro comercial, no caso de empresa individual;

8.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais (Contrato Social com todas as Alterações Contratuais ou Contrato social consolidado); 
8.2.3. Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada no subitem anterior;

8.2.4. Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades simples, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

8.2.5. Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir.
8.2.6. Os documentos relacionados nos subitens "8.2.1" a "8.2.5", deste item não precisarão constar do envelope “documentos de habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento.
8.2.7. Apresentar na assinatura do contrato Alvará de Localização e Funcionamento, emitido pelo órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa do proponente, na forma da Lei
8.3. Documentos Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:
8.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

8.3.2. Certificado de Regularidade do FGTS (CRS), emitido pelo órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa do proponente, na forma da Lei.

8.3.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa - CNDT, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943 (www.tst.jus.br/certidão).

8.3.4. Certidão Conjunta Negativa ou Positiva, com efeito, de Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União ou Certidões Individuais até a expiração de seu prazo de validade que abrange inclusive as contribuições previdenciárias;

8.3.5. Certidão de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão de Tributos Estaduais) emitido pelo órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa proponente na forma da Lei.
8.3.6. Certidão de regularidade com a Fazenda Municipal (Certidão de Tributos Municipais) emitido pelo órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa do proponente, na forma da Lei.
8.4. Documentos Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:

a) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, apresentado na forma da lei, no caso de sociedades por ações, a cópia do balanço deve ser acompanhada de comprovação de registro na Junta Comercial; nos demais casos, a cópia do balanço deve ser acompanhada de cópia dos termos de abertura e encerramento  do Livro Diário registrado na Junta Comercial; em qualquer caso, o balanço deve conter assinatura do representante legal da empresa e de profissional habilitado no CRC, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. As microempresas e as empresas optantes pelo sistema lucro presumido, deverão apresentar cópia do simples nacional-consulta optantes e as empresas constituídas a menos de 01 (um) ano, deverão comprovar tal situação mediante apresentação do Balanço de Abertura ou Declaração do Contador que a mesma é isenta de tal finalidade.    

8.4.2. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor ou distribuidores, se for o caso, da sede da pessoa jurídica, que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria certidão. Caso não houver prazo fixado, a validade será de 60 (sessenta) dias da data de emissão.
8.5. Declaração:

8.5.1. Declaração do licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que cumpre a proibição prevista no art. 7° da CF – ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz. Sugerimos o modelo apresentado no anexo V, em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem assinou.

8.5.2. Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração. (anexo IV). Identificar quem assinou.

8.7. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO

8.7.1. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 60 (sessenta) dias a contar da data de sua emissão.

8.7.2. Não será aceita documentação remetida via e-mail.

8.7.3. Quando a licitante apresentar certidão extraída por meio da internet, que não seja original, o Pregoeiro efetuará a consulta no site correspondente, para a verificação da sua autenticidade.

8.7.4. Toda a documentação apresentada pela licitante, para fins de habilitação, deverá pertencer à empresa que efetivamente fornecerá os itens, ou seja, o número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ deverá ser o mesmo em todos os documentos exceto se, comprovadamente, demonstrar que o recolhimento de contribuições (INSS e FGTS) é efetuado pela matriz.

8.7.5. Os licitantes que possuírem certidões positivas, com efeito, de negativas, e que tiverem seus débitos parcelados, caso esteja expresso na certidão, deverão apresentar as três últimas guias de recolhimento, devidamente quitadas. O Pregoeiro poderá a qualquer tempo promover diligências para fins de comprovação.

8.7.6. No caso de alguma restrição na comprovação da REGULARIDADE FISCAL, as microempresas e empresas de pequeno porte terão prazo adicional de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período (a pedido da empresa interessada) da decisão do Pregoeiro que declarar a empresa vencedora do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito,  e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.7.6.1. As Microempresas e empresas de pequeno porte, mesmo que contenham alguma restrição documental FISCAL, deverão apresentar todos os documentos exigidos no edital;

8.7.6.2. Se as Microempresas e empresas de pequeno porte desatender a habilitação pedida quanto a Capacidade Jurídica, Qualificação Técnica ou Qualificação Econômica estará automaticamente inabilitada.

8.7.6.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado ao Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou propor a revogação deste Pregão.
9. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

9.1. Qualquer interessado poderá solicitar providências ou impugnar o ato convocatório do presente pregão, até 02 (dois) dias úteis anterior a abertura das propostas, sob pena de decadência do direito de fazê-lo administrativamente, devendo neste caso ser observada subsidiariamente a Lei n( 8.666/93, artigo 41 e seus parágrafos. 

9.1.1. As medidas referidas no subitem 9.1. poderão ser formalizadas por meio de requerimento endereçado à autoridade que expediu o presente EDITAL, devidamente protocolado na sede da Prefeitura Municipal de Pedro Gomes, no horário de expediente das 07:00 às 13:00 horas de segunda à sexta-feira, na Rua Minas Gerais, 392 – Centro.
9.1.2. Apresentação de impugnação, após o prazo estipulado no subitem anterior, não a caracterizará como recurso, recebendo tratamento como mera informação;

9.2. Acolhida à petição contra o ato convocatório será designada nova data para a realização do certame.

9.2.1. A ausência de decisão administrativa definitiva pertinente à impugnação antes da data fixada para a realização do Pregão confere ao licitante a sua participação no procedimento licitatório até a ocorrência desse evento.

10. DOS RECURSOS, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

10.1. Ao final da sessão, depois de declarada vencedora, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de interpor recurso, mediante registro em ata da síntese das suas razões, sendo-lhe desde já concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das correspondentes razões, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

10.1.1. Não será admitido, nem concedido prazo para recurso sobre assuntos meramente protelatórios ou já decididos em impugnação ao Instrumento Convocatório.

10.1.2. Acolhidas às razões recursais pelo Pregoeiro este retornará a sessão do Pregão para a reformulação do ato combatido e daqueles subseqüentes. 

10.1.3. Se das razões recursais não resultar retratação da decisão, o Pregoeiro encaminhará o recurso devidamente informado a Autoridade Superior, que proferirá decisão final e adjudicará o objeto do certame a licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.

10.2. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor.

10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no setor de Licitação.

10.5. O Pregoeiro e sua equipe de apoio poderão propor à Administração Pública a revogação ou anulação desta licitação, sem que, disso decorra para as licitantes qualquer direito à indenização, compensação ou reclamação.

10.6. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação o direito de promover as diligências porventura necessárias para complementar à instrução do processo, conforme lhe faculta o § 3º do Art. 43, da Lei 8.666/93

11. DO CONTRATO E SUA VIGÊNCIA

11.1. A contratação será mediante emissão de contrato firmado entre o Município de Pedro Gomes-MS e a CONTRATADA, observando-se as normas e condições estipuladas neste Edital, seus anexos, na legislação que rege a presente licitação e na proposta da licitante vencedora.

11.2. O Município convocará a licitante vencedora para assinar o “Contrato”, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis.

11.2.1. Na hipótese de recusa da licitante vencedora em apresentar documentos e/ou assinar o Contrato no prazo fixado no item anterior, o processo retornará ao Pregoeiro, que convocará as demais licitantes e, em sessão pública, procederá ao exame das demais propostas (lances), bem como da habilitação de seus proponentes, seguindo a ordem da classificação até que uma delas atenda integralmente ao edital, sendo o seu autor declarado vencedor, submetendo o processo para adjudicação e homologação, quando haverá convocação da licitante vencedora para assinar o Contrato.

11.3. O prazo de convocação para assinatura do Contrato poderá ser prorrogável, uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante durante o seu transcurso e desde que seja apresentado motivo devidamente justificado e aceito pela Administração.

11.4. A vigência do contrato será 02 (dois) meses a contar da data de assinatura do mesmo, podendo ser prorrogado de acordo com a Lei Federal n. 8.666/93.

11.5. Toda a prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito mediante Termo Aditivo, devendo ser previamente autorizada pela autoridade superior para celebrar o Contrato.

11.6. Os termos do instrumento de contratação vincular-se-ão estritamente às disposições deste instrumento e às condições da proposta da empresa vencedora.

11.7. O presente edital e seus anexos, bem como a proposta de preços de preços da empresa adjudicatária, farão parte integrante do Contrato a ser firmado, independentemente de transcrição.

11.8. Os preços serão fixos e irreajustáveis durante a vigência do contrato, exceto nas situações previstas na alínea “d” do inciso II e do § 5º do art. 65 da Lei 8.666/93 e alterações.
11.9. Para assinatura do contrato a empresa vencedora deverá apresentar os documentos exigidos conforme clausula terceira da minuta do contrato item 3.5, sob pena de ser desclassificada do certame.  
11.10. Após a licitação poderá acrescentar alguma clausula na minuta do contrato desde de que estejam previstos no Edital, ETP e TR.
12. DAS OBRIGAÇÕES
12.1. Todas as obrigações das partes, sanções e condições de rescisão contratual, constam da Minuta do Contrato (Anexo VI do edital).
13. DO FORNECIMENTO, DO LOCAL DE REALIZAÇÃO, ACEITE E RECEBIMENTO
13.1. O Vencedor deste certame ficará obrigado a prestar os serviços conforme Anexo I – Proposta Detalhe, Termo Referência, sob pena de rescisão contratual;
13.2. Na nota fiscal deverá ser anexado à respectiva requisição, dela constando o número do Pregão e do Contrato/Empenho firmado, especificando o valor unitário, valor total, além das demais exigências legais, e ainda atestadas no verso pelo responsável da Secretaria a qual foi realizado o serviço e aquisição das peças;
13.3. Os serviços serão iniciados após a assinatura do contratual e recebimento da ordem de compra/serviços;

13.4. Garantir a qualidade dos serviços e peças substituídas. 

14. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

14.1. O pagamento devido à licitante vencedora será efetuado parcelado conforme serviços realizados, em até 15 (quinze) dias da entrega da nota fiscal, (eletrônica), devidamente discriminada os serviços/peças, e atestada pelo setor competente. 
14.2. Ocorrendo atraso no pagamento conforme estabelecido no item anterior, os valores poderão ser corrigidos monetariamente com base na variação do IPCA ou outro índice que venha a substituí-lo.
14.3. As Notas Fiscais e/ou Faturas correspondentes, serão discriminativas, constando o número do Contrato a ser firmado, banco, agência, número da conta-corrente.
14.4. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o Município de Pedro Gomes, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida.
14.5. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais e o prazo para pagamento passará a fluir após a sua reapresentação.
14.6. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante vencedora, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.
14.7. Como condição para pagamento, a licitante vencedora deverá se encontrar nas mesmas condições requeridas na fase de habilitação, bem assim para o recebimento dos pagamentos relativos ao objeto contratado.
14.8. Não será efetuado qualquer pagamento à licitante vencedora enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
14.9. O Município de Pedro Gomes(MS) efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à licitante vencedora. 
14.10. Havendo erro na Fatura/Nota Fiscal/Recibo, ou outra circunstância que desaprove a liquidação, o pagamento será sustado, até que a adjudicatória tome as medidas saneadoras necessárias.

14.11. É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal/Fatura, a prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e com a Previdência Social, que se dará por meio de Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União que a abrange inclusive as contribuições sociais, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

14.12. O Município de Pedro Gomes (MS) não efetuará nenhum pagamento a fornecedor contratado com o Município sem a devida apresentação da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, além das demais exigências legais.
14.13. Os preços serão fixos e irreajustáveis e deverão ser expressos em moeda corrente do país, salvo se em decorrência de prorrogações de prazo, a vigência ultrapassar 12 (doze) meses, hipótese em que a licitante vencedora poderá ter o saldo remanescente reajustado, se houver.
14.14. Caso ocorra o desequilíbrio econômico financeiro, a licitante vencedora poderá requerer formalmente ao Município de Pedro Gomes, via Setor de Licitação ou Setor Financeiro, a revisão dos valores pactuados, relatando em detalhes os fatos e anexando documentos que comprovem o alegado desequilíbrio.
14.15. O critério de reajuste, quando couber, deverá retratar a variação efetiva do custo de produção/mão de obra, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais que reflitam a variação dos insumos utilizados, desde a data prevista para apresentação da proposta, até a data do adimplemento de cada parcela.
15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto dessa licitação, correrão por conta da dotação abaixo discriminada e para o exercício futuro correrão por conta da dotação que a substituir:

020601 – Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos
15.452.0002.2010.0000 – Manutenção das Atividades dos Serviços Urbanos
33.90.30.00 – Material de Consumo – Ficha 114
33.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – ficha 122 
15.2. O valor estimado da presente licitação é de R$81.359,05 (oitenta e um mil, trezentos e cinquenta e nove reais e cinco centavos).
16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1. O descumprimento das condições estabelecidas neste instrumento sujeitará a proponente às penalidades previstas na Lei n° 10.520/2002 e legislação complementar.

16.2. A proponente, em conformidade com o Art. 7° da Lei n° 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciada no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV, do Art. 4° da referida Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Contrato e nas demais cominações legais, assegurado o direito à prévia e ampla defesa, se:

16.2.1. Recusar-se, injustificadamente, a celebrar o Contrato, se convocada dentro do prazo de validade de sua proposta.

16.2.2. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa;

16.2.3. Ensejar o retardamento na execução dos serviços do objeto deste Contrato;

16.2.4. Não mantiver a proposta, injustificadamente;

16.2.5. Falhar ou fraudar na execução dos serviços do objeto deste Contrato;

16.2.6. Comportar-se de modo inidôneo;

16.2.7. Cometer fraude fiscal.

16.3. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, bem como pelo descumprimento de normas de legislação pertinentes à execução do objeto contratual, o MUNICIPIO poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à proponente as sanções previstas no art. 87 da Lei n° 8.666 de 21/06/93, sendo que em caso de multa, esta corresponderá à 10 % (dez por cento) do valor contratado.

16.4. As eventuais multas aplicadas não eximem a proponente da reparação de possíveis danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a acarretar, nem impedem a rescisão do contrato.

16.5. Pela rescisão do contrato pela proponente, sem justo motivo, será aplicada a esta multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado.

16.6. A proponente terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da sua notificação, para recorrer das penas aplicadas nesta Cláusula. Decorrido este prazo, a penalidade passa a ser considerada como aceita na forma como foi apresentada.

16.7. Os valores apurados a título de multa serão retidos quando da realização do pagamento à proponente. Se estes forem insuficientes, poderão ser cobrados administrativa ou judicialmente após a notificação.

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio prestarão, às empresas interessadas, quaisquer esclarecimentos relativos a presente licitação, na Prefeitura Municipal de Pedro Gomes - MS, à Rua Minas Gerais, 392, centro, em horário de expediente das 07:00 às 13:00 horas, de segunda a sexta-feira. (e-mail licitacao@pedrogomes.ms.gov.br)
17.2. Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro com assessoramento da Equipe de Apoio com base na legislação vigente, aplicando-se subsidiariamente as disposições contidas na Lei Federal 8.666/93.

17.3. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

18. DO FORO

18.1. Quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas da execução desta licitação serão dirimidas no Foro da Comarca de Pedro Gomes - MS, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

19. ANEXOS DO EDITAL

ANEXO I- PROPOSTA DE PREÇO

ANEXO II- DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

ANEXO III- DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

ANEXO IV- DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES

ANEXO V- DECLARAÇÃO DE MENOR

ANEXO VI– MINUTA DO CONTRATO

ANEXO VII- MODELO DE PROCURAÇÃO

ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CADASTRO NO E-CJUR
                                                                               Pedro Gomes-MS, 29 de novembro de 2023.
Ronivaldo Dias da Silva 
Pregoeiro
(Este anexo deve ser feito em papel timbrado do licitante)

ANEXO II

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

A Empresa __________________________________________________________, CNPJ n.º ___________________________________________________-_______

(endereço completo)________________________________________Nº_______- 

Bairro_________________________, Cidade ____________________-_______-  neste ato representada  por seu proprietário/ sócio-gerente ou representante por procuração, o Sr.___________________________________________________, brasileiro(a),(estado civil)_____________________,profissão_____________, portador da Carteira de Identidade nº __________________________- SSP______,inscrito no CPF/MF sob o nº ___________________________.Declara, sob as penas da Lei, nos termos do inciso VII, artigo 4º da Lei Federal 10.520/2002, que cumpre plenamente os requisitos da habilitação exigidos no Edital de Pregão Presencial N° Xxx/2023.
Por ser expressa manifestação da verdade, firmo o presente.

  _________________– ______, ______de _____________________ de _____.

                                       local e data

..................................................................................

Assinatura do(a) representante da Empresa

Nome:___________________________________

CPF nº _______________________-_______

RG nº _______________________SSP/_____


                                                                       ┌                                                 ┐

                                                                    └ Carimbo Padronizado CNPJ ┘
ANEXO III

(Este anexo deve ser feito em papel timbrado do licitante)

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A Empresa ________________________________________________________, inscrita no CNPJ n° _____________________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) ___________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade n° _______________________ expedida pela SSP/_____ e de CPF n° _________________________________ DECLARA, para fins do disposto no item 4 do Edital Pregão Presencial N° Xxx/2023, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

(    ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006;

(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3° da lei Complementar n° 123/2006.

(   ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL

DECLARA ainda que a empresa esteja excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

  _________________– ______, ______de ______________ de __.

                                       local e data

........................................
Assinatura do(a) representante da Empresa

Nome:___________________________________

CPF nº _______________________-_______

RG nº _______________________SSP/_____


                                                           ┌                                                 ┐

                                                                   └ Carimbo Padronizado CNPJ ┘

_____________________________

Carimbo e Assinatura do Profissional

(habilitado no CRC- Conselho Regional de Contabilidade)

OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição jurídica da empresa licitante, e deverá ser apresentada fora dos envelopes de proposta de preços e habilitação, a qual deverá ser entregue ao Pregoeiro para que a empresa usufrua dos privilégios da Lei nº 123/06.

(Este anexo deve ser feito em papel timbrado do licitante)

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO

( INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES)

A Empresa _______________________________________________________, CNPJ N.º _________________________________________________, (endereço completo)________________________________________________ Nº_______-

Bairro _________________________, Cidade _________________-_______- neste ato representada por seu proprietário/ sócio-gerente ou representante por procuração, o Sr. _________________________________________________, brasileiro, (estado civil)________________, profissão ______________________, 

portador da Carteira de Identidade nº __________________________- SSP ____, 

inscrito no CPF/MF sob o nº ____________________________________, no uso de suas atribuições legais, declara que a Empresa acima mencionada, compromete-se nos termos da legislação informar a qualquer tempo, sob as penalidades cabíveis, a existência  de fatos supervenientes impeditivos à habilitação, decorrente do Pregão Presencial N° Xxx/2023.
  _________________– ______, ______de _____________________ de _____.

                                       local e data

.....................................................................................................

Assinatura do(a) representante da Empresa

Nome:___________________________________

CPF nº _______________________-_______

RG nº _______________________SSP/_____


                                                           ┌                                                 ┐

                                                                    └ Carimbo Padronizado CNPJ ┘

(Este anexo deve ser feito em papel timbrado do licitante)

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE MENOR

A Empresa ________________________________________________________, CNPJ n.º ___________________________________________________ (endereço completo)_______________________________________________

Nº ________- Bairro ______________________, Cidade ________________-___- 

neste ato representada por seu proprietário/ sócio-gerente ou representante por procuração o Sr. ___________________________________________________, brasileiro, (estado civil)________________, profissão ______________________, portador da Carteira de Identidade nº ________________________- SSP ______, inscrito no CPF/MF sob o nº __________________________________________. Declara que não há no quadro de pessoal desta Empresa, empregado (s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do Inciso XXXIII do art. 7°, da Constituição Federal e art. 27, V, da Lei n.º 8.666, de 21 de abril de 1.993, sob a nova redação da Lei n.° 9.854, de 27 de outubro de 1.999, decorrente do Pregão Presencial N° Xxx/2023.
  _________________– ______, ______de _____________________ de _____.

                                       local e data

.........................................
Assinatura do(a) representante da Empresa

Nome:___________________________________

CPF nº _______________________-_______

RG nº _______________________SSP/_____


                                                                ┌                                                 ┐

                                                                   └ Carimbo Padronizado CNPJ ┘
ANEXO VI 

          MINUTA DO CONTRATO
                                                                                               CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM  O xxxxxxxxx DE xxxxxxx e a EMPRESAxxxxxxxxxxx.

CONTRATANTE XXXXXXXX-MS, entidade de direito público interno, inscritas no CNPJ sob o n° Xxxxxxxxx, com sede à Rua Xxxxxxxxx, n° Xxx, neste ato representado pelo xxxxx. Xxxxxxxxx, brasileiro, estado civil, portador do CPF n° _____________, e RG n° _______ SSP/________, residente e domiciliado nesta cidade, sito à _______________ n°_________, denominado simplesmente de CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa _____________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o n° ___.___.__/000__-___, com sede à Rua/Av. ________________ n°_____, Bairro_________, na cidade de __________, do Estado de ___________, neste ato representado pelo Sr _________________________________ - portador da Cédula de Identidade RG n° ________/SSP-____, e CPF n° ____.___.___-__, residente e domiciliado à Rua/Av. ___________________________ n° ______, na cidade de ________, Estado de ________, doravante denominada CONTRATADA, ajustam o presente contrato, que reger– se– à conforme cláusulas abaixo:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA BASE LEGAL.
1.1. A legislação aplicável a este Contrato será a Lei 8.666/93, e suas alterações, e as demais disposições aplicáveis à Licitação e Contratos Administrativos, bem como as regras estabelecidas no edital do presente processo e nas Cláusulas deste instrumento.

1.2. Este instrumento foi precedido de licitação, conforme dispõe a Lei Federal nº 10.520/2002 e o Decreto Municipal nº Xxx/2013, MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL N° Xxx/2023.
1.3. Relativamente ao disposto no presente Contrato, aplicam-se subsidiariamente as disposições da Lei n.º 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO
2.1. O Objeto da presente licitação..................... 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA DE EXECUÇÃO

3.1.1. O Vencedor deste certame ficará obrigado a prestar os serviços e fornecer as peças conforme Anexo I – Proposta Detalhe, sob pena de rescisão contratual.

3.2. Na nota fiscal deverá estar constando o número do Pregão e do Contrato/Empenho firmado, especificando o valor unitário, valor total, além das demais exigências legais, e ainda atestadas pelo fiscal de contrato e mais um servidor indicado pela Secretaria.

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR 
4.1. O valor global do presente Contrato, importa em R$ Xxxx (Xxxx), 
4.2. No valor proposto presumam-se inclusos todos os tributos e ou encargos sociais, resultantes da operação adjudicatória concluída.

CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE PAGAMENTO
5.1. O pagamento devido à licitante vencedora será efetuado parcelado conforme serviços realizados e peças entregues/substituídas, em até 15 (quinze) dias da entrega da nota fiscal, (eletrônica), devidamente discriminada os serviços, e atestada pelo setor competente, deverá compor junto a Nota Fiscal o relatório mensal dos serviços executados.
5.2. Ocorrendo atraso no pagamento conforme estabelecido no item anterior, os valores poderão ser corrigidos monetariamente com base na variação do IPCA ou outro índice que venha a substituí-lo.

5.3. As Notas Fiscais e/ou Faturas correspondentes, serão discriminativas, constando o número do Contrato a ser firmado, banco, agência, número da conta-corrente.

5.4. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o Município de Pedro Gomes (MS), a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida.

5.5. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais e o prazo para pagamento passará a fluir após a sua reapresentação.

5.6. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante vencedora, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

5.7. Não será efetuado qualquer pagamento à licitante vencedora enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
5.8. O Município de Pedro Gomes (MS) efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à licitante vencedora. 
5.9. É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal/Fatura, a prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e com a Previdência Social, que se dará por meio de Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União que a abrange inclusive as contribuições sociais, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

5.10. O Município de Pedro Gomes (MS) não efetuará nenhum pagamento a fornecedor contratado com o Município sem a devida apresentação da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, além das demais exigências legais.
5.11. Os preços serão fixos e irreajustáveis e deverão ser expressos em moeda corrente do país, salvo se em decorrência de prorrogações de prazo, a vigência ultrapassar 12 (doze) meses, hipótese em que a licitante vencedora poderá ter o saldo remanescente reajustado, se houver.
5.12. Caso ocorra o desequilíbrio econômico financeiro, a licitante vencedora poderá requerer formalmente ao Município de Pedro Gomes (MS), via Setor de Licitação ou Setor Financeiro, a revisão dos valores pactuados, relatando em detalhes os fatos e anexando documentos que comprovem o alegado desequilíbrio.
5.13. O critério de reajuste, quando couber, deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais que reflitam a variação dos insumos utilizados, desde a data prevista para apresentação da proposta, até a data do adimplemento de cada parcela. 
CLÁUSULA SEXTA – DA REVISÃO DOS PREÇOS
6.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis durante a vigência do contrato, exceto nos casos especificados nos parágrafos seguintes, desde que ultrapassado 30 (trinta) dias após a validade da proposta.

Parágrafo Primeiro - Quando o preço registrado tornar-se inferior aos praticados no mercado, e o fornecedor não puder cumprir o compromisso inicialmente assumido, poderá mediante requerimento devidamente instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento do fornecimento.

Parágrafo Segundo - Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de preços, para mais ou para menos, devidamente comprovadas, em decorrência de situações previstas na alínea “d” do inciso II e do § 5º do art. 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações, situações supervenientes e imprevistas, força maior, caso fortuito ou fato que configurem área econômica extraordinária e extracontratual, mediante os procedimentos legais.

Parágrafo Terceiro - A comprovação, para efeitos de revisão de preços, deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da elevação dos preços inicialmente pactuados, mediante juntada de planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição/serviços de transporte, encargos, etc, alusivas à data da apresentação da proposta e do momento do pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO

7.1. A vigência do contrato será de 02 (dois), meses a contar da data de assinatura do mesmo, podendo ser prorrogado de acordo com a Lei Federal n. 8.666/93, ou demais alterações posteriores que autorize a prorrogação.
7.2. Toda a prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito mediante Termo Aditivo, devendo ser previamente autorizada pela autoridade superior para celebrar o Contrato.
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES

8.1.  – Compete à CONTRATANTE:

8.1.1. Providenciar o pagamento à CONTRATADA na apresentação da Nota Fiscal/Recibo devidamente atestado nos prazos fixados.

8.1.2. Verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais antes do pagamento.

8.1.3. Aplicar as penalidades cabíveis, nas situações previstas no edital;

8.1.4. Proporcionar todas as facilidades que lhes couber ou forem possíveis para que os serviços sejam executados na forma estabelecida no respectivo Contrato;

8.1.5. Exercer, por seu representante, acompanhamento e fiscalização sobre a execução dos serviços, providenciando as necessárias medidas para regularização de quaisquer irregularidades levantadas no cumprimento do contrato a ser firmado com a Contratada.

 8.1.6. Prorrogar o prazo de vigência do Contrato, caso existirem demandas ainda pendentes;

8.1.7. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de serviços;
8.1.8. Aplicar as penalidades cabíveis, nas situações previstas no edital;

8.1.9. Rejeitar os serviços entregues em desacordo com as obrigações assumidas pelo Contrato; 

 8.1.10. O fiscal do contrato será o gestor da pasta ou quem o mesmo indicar através de ato normativo;

8.2. – Compete à CONTRATADA:

8.3. Executar o objeto observando rigorosamente o cumprimento das responsabilidades, encargos, prazos e especificações técnicas e em conformidade com as condições do edital e seus anexos, do contrato e das demais cominações legais.

8.4. Cientificar, por escrito, dentro do prazo de 24 horas a fiscalização da CONTRATANTE qualquer ocorrência anormal verificada na execução dos serviços, independentemente da comunicação verbal, sob pena de multa.

8.5. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATANTE, salvo quando implicarem as indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

8.6. A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir o Objeto do Contrato, no todo ou em parte a terceiros, sem anuência da CONTRATANTE, sob pena de rescisão.

8.7. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período oferecido em sua proposta comercial, observando os prazos mínimos exigidos pela administração.

8.8. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da CONTRATANTE.
8.9. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, pagamentos de recursos humanos, Previdência Social, impostos, encargos sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidente de trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados no desempenho dos serviços objeto do contrato, ficando a CONTRATANTE isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos.

8.10. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, independente dos procedimentos de fiscalização e acompanhamento da execução contratual, adotados pela CONTRATANTE, e independente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

8.11. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitados ao estabelecido na forma do preceituado na Lei Federal 8.666/93, tomando-se por base o valor contratual.

8.12. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigida na licitação.

CLÁUSULA NONA – CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA
9.1. O presente contrato não poderá ser cedido ou transferido a terceiros, total ou parcialmente;
CLÁUSULA DÉCIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto dessa licitação, correrão por conta da dotação abaixo discriminada e dotação que vierem a substituir:
020601 – Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos
15.452.0002.2010.0000 – Manutenção das Atividades dos Serviços Urbanos

33.90.30.00 – Material de Consumo – Ficha 114

33.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – ficha 122 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. O descumprimento das condições estabelecidas neste instrumento sujeitará a CONTRATADA às penalidades previstas na Lei n° 10.520/2002 e legislação complementar.

11.2. A CONTRATADA, em conformidade com o Art. 7° da Lei n° 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciada no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV, do Art. 4° da referida Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Contrato e nas demais cominações legais, assegurado  o direito à prévia e ampla defesa, se:

11.2.1. Recusar-se, injustificadamente, a celebrar este Contrato, se convocada dentro do prazo de validade de sua proposta.

11.2.2. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa;

11.2.3. Ensejar o retardamento na execução dos serviços do objeto deste Contrato;

11.2.4. Não mantiver a proposta, injustificadamente;

11.2.5. Falhar ou fraudar na execução dos serviços do objeto deste Contrato;

11.2.6. Comportar-se de modo inidôneo;

11.2.7. Cometer fraude fiscal.

11.3. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, bem como pelo descumprimento de normas de legislação pertinentes à execução do objeto contratual, o MUNICIPIO poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no art. 87 da Lei n° 8.666 de 21/06/93, sendo que em caso de multa, esta corresponderá à 10 % (dez por cento) do valor contratado.

11.4. As eventuais multas aplicadas não eximem a CONTRATADA da reparação de possíveis danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a acarretar, nem impedem a rescisão do contrato.

11.5. Pela rescisão do contrato pela CONTRATADA, sem justo motivo, será aplicada a esta multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado.

11.6. A CONTRATADA terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da sua notificação, para recorrer das penas aplicadas nesta Cláusula. Decorrido este prazo, a penalidade passa a ser considerada como aceita na forma como foi apresentada.

11.7. Os valores apurados a título de multa serão retidos quando da realização do pagamento à CONTRATADA. Se estes forem insuficientes, poderão ser cobrados administrativa ou judicialmente após a notificação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO

12.1. O instrumento contratual firmado em decorrência da presente licitação poderá ser rescindido de conformidade com o disposto nos arts. 77 a 80 da Lei nº 8.666/93.

12.2. A inexecução total ou parcial deste contrato, além de ocasionar a aplicação das penalidades previstas em lei, ensejará também a sua rescisão, desde que ocorram quaisquer motivos enumerados no art. 78, e acarretará também as conseqüências previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n° 8.666/93, bem como nos termos do Edital, especialmente, no disposto no item 16 do Edital.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO

13.1. O Presente Contrato será publicado na forma resumida, através de Extrato, em Órgão de Imprensa Oficial.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO DOMICÍLIO E FORO

14.1. As partes elegem o foro da comarca de Pedro Gomes - MS, para dirimir quaisquer litígios decorrentes deste contrato.

E, por estarem de pleno acordo, assinam o presente instrumento, em duas vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo. 

Pedro Gomes,  de Xxxxxxx de 2023.

	
	

	 CONTRATANTE
	


                                               CONTRATADA
Testemunhas:

______________________________         _______________________________

	Nome:

CPF:
	Nome:


CPF:


ANEXO VII

MODELO DE PROCURAÇÃO

Por este instrumento, a empresa ________________________________________, sediada em _________________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________________________________, outorga poderes a _________________________________________, portador do documento de identidade nº _____________________________, inscrito no CPF sob o nº ______________________________, para representá-la no Pregão Presencial Nº Xxx/2023 da Prefeitura Municipal de Xxxxxxxx, MS, podendo o mandatário praticar todos os atos relativos ao certame, notadamente: formular ofertas, inclusive verbais, assinar os documentos da licitação, negociar preços, e interpor recursos ou renunciar ao direito de propô-los.

________________________________

ASSINATURA, NOME E Nº DO CPF DO 

REPRESENTANTE DA EMPRESA
Observação: - Favor preencher este anexo com o timbre da empresa se houver.

                      - 

ANEXO VIII
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CADASTRO NO E-CJUR

PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXX/20xx.

PREGÃO ELETRÔNICO  Nº XXX/20xx.
(NOME DA EMPRESA) ...................................................................., CNPJ n........................................., sediada (cidade) ................. (endereço completo)............................., declara, sob as penas da lei, que, se caso seja vencedora, que compromete-se a realizar o cadastro diretamente no site do TCE/MS, Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul,  sendo que passo-a-passo será acessado  no manual e-CJUR disponível no portal do jurisdicionado no menu “Manuais”. 
Local e data.

...............................................................................

nome e número da identidade do declarante

(representante legal da empresa)

PAGE  

